
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES, SERVIÇOS PÚBLICOS E HABITAÇÃO 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
 
ÁREA REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Serviços Públicos e Habitação; 
 

I. INTRODUÇÃO: 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta alguns estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade abaixo 
especificada. O objetivo principal é estudar a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem à 
Administração Pública. 
 

II. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
O Município de Reserva dispõe de diversas construções públicas, como as escolas, 

unidades de saúde, praças, prédios administrativos e espaços mantidos pelas Secretarias 
Municipais. Tais prédios são utilizados diariamente, sendo necessária a realização de reformas e 
manutenções de maneira rotineira. 

A contratação visa garantir o fornecimento contínuo e adequado de pranchas de 
madeira eucalipto, para o cumprimento de reformas e manutenções que promovem a segurança, 
conservação e adequação das estruturas públicas ao uso comunitário. 

O fornecimento destes itens deverá atender as especificações técnicas e aos padrões de 
qualidade necessários para a sua utilização. O objetivo do presente pedido, é estabelecer um 
contrato com empresa qualificada, que possa fornecer materiais de acordo com a demanda, 
garantindo prazos de entregar que não comprometam o andamento dos serviços e a continuidade 
das atividades municipais. 
 

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
Tem-se como solução a aquisição de pranchas de madeira eucalipto, com 5,50m de 

comprimento, 18 a 30 centímetros de largura e 5 centímetros de espessura, conforme solicitação 
da Prefeitura Municipal. Os materiais descritos neste ETP, tiveram seus quantitativos (por 
fornecedor) baseados em dados levantados pela Secretaria Municipal de Obras. 
 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Da solução ora tratada, ou seja, a contratação de fornecedor de madeira eucalipto 

serrada em prancha, num primeiro momento, o principal requisito básico é que a(s) pessoa(s) 
física(s)/jurídica(s) a ser(em) contratada(s) siga(m) as cláusulas preestabelecidas na minuta do 
contrato. 
 

V. SUBCONTRATAÇÃO:  
Do objeto ora pretendido, não poderão ser subcontratados. 

 
VI. MINUTA DO CONTRATO: 
CONTRATO Nº. XX/2024 



 

Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE RESERVA-PR, Pessoa 
Jurídica de direito público interno, inscrita sob o CNPJ nº. 76.169.879/0001-61, estabelecida à 
Avenida Coronel Rogério Borba, nº. 741, em Reserva/Pr, Centro, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal Sr. Lucas Machado Ribeiro, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da carteira de identidade RG nº. 10.601.608-9/SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº. 
082.694.319-58, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro, XXX, Pessoa Física 
portador da carteira de identidade RG nº. XXX, e inscrito no CPF sob o nº. XXX, residente e 
domiciliado à rua XXX, cidade, bairro, a seguir denominada CONTRATADA, pactuam o presente 
contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Licitatório nº. XXX/2024, 
Credenciamento Universal nº. XXX/2024, Inexigibilidade nº. XXX/2024, que se regerá nos termos 
da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações, atendidas as Cláusulas e condições que anunciam a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS: 
1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que 
compõe o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
2.1.  O objeto do presente contrato é a contratação de pessoas físicas/jurídicas para 
fornecimento de madeira eucalipto vermelho serrada em prancha, a qual será utilizada pela 
Prefeitura Municipal de Reserva – Estado do Paraná; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, FORMA, LOCAL DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO: 
3.1. O fornecimento de madeira eucalipto serrada em prancha dar-se-á de acordo com a 
necessidade do Município, mediante aviso prévio de 01 (um) dia útil a CONTRATADA; 
3.2. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada 
por servidor designado; 
3.3. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de 
Fornecimento, indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, preço unitário, 
preço total e número de autorização de fornecimento; 
3.4. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 
titularidade da CONTRATADA, cujos dados (banco, agência, nº. da conta) deverão ser 
informados pela proponente na Nota Fiscal; 
3.4.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o pagamento 
será por meio de boleto bancário; 
3.5. O pagamento será realizado conforme cronograma estabelecido na Portaria nº. 2321/2018: 
http://reserva.pr.gov.br/Portaria%20nr%202321-2028.pdf; 
3.6. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro 
documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da 
Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção 
pelo Simples Nacional; 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO: 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, previstas no orçamento, para o exercício de 2024; 
 

http://reserva.pr.gov.br/Portaria%20nr%202321-2028.pdf


 

CLÁUSULA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL: 
5.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências 
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei nº. 14.133/2021, 
nos seguintes modos: 
 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse na Administração; 
  - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial; 
5.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
 - Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua 
participação, ainda que obtida no prazo previsto; 
 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máximo do órgão ou da entidade 
contratante; 
 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz; 
 §1º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial; 
 §2º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará à CONTRATADA à multa 
rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da 
extinção, independentemente de outras penalidades; 
 §3º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá 
como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código 
Civil; 
 §4º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamenta da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo; 
 
CLÁUSULAS SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
6.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões 
de qualidade, continuidade e regularidade; 



 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à CONTRATANTE, 
ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, 
respondendo por si e por seus sucessores; 
6.1.3. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, 
no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato; 
6.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais e 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 
objeto; 
6.1.5. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos; 
6.1.6. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços; 
6.1.7. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE; 
6.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.9. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a efetiva liberação 
dos materiais solicitados; 
6.1.10. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula Primeira de 
acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, como todos os documentos da 
Licitação e especificados pelo MUNICÍPIO DE RESERVA, passam a fazer parte integrante do 
presente contrato, independente de transcrição. 
6.1.11. A CONTRATADA se obriga a atender integralmente todas as legislações/obrigações 
vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos pro ela comercializados, podendo ser 
solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, devendo à empresa apresenta-los em um 
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e 
aplicação das penalidades nele previstas; 
6.1.12. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços prestados bem 
como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou indiretamente da má qualidade 
dos mesmos; 
6.1.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei nº. 14.133/2021 e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.1.14. Cumprir com os prazos estabelecidos. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1. A CONTRANTE obrigar-se a: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da propoente vencedora, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 



 

observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 
141 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da proponente vencedora, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
7.1.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
7.1.8. Emitir a solicitação e a respectiva autorização de fornecimento à contratada, para que 
proceda a efetiva entrega do objeto; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES: 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam: 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que causa grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientes devidamente 
justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entregar do objeto da licitação sem o motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida par ao certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato; 
8.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances; 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5 (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1. a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicada a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2. a 8.1.7. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 



 

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8. a 
8.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normais e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
retirarão a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 
8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público; 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133/2021; 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso; 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: 
9.1. Designa-se o fiscal, sendo o servidor Wanderley Beira Sperafico – Matrícula nº. 92.101, para 
acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão 
responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de 
contabilidade do Município; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA: 
10.1. A licitante vencedora deverá garantir a qualidade nos itens entregues; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE: 



 

11.1. A vigência do presente contrato será a partir de sua assinatura, pelo prazo de 12 (doze) 
meses; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ENCARGOS: 
12.1. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta 
aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do trabalho; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se 
reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se 
aderirá; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS: 
14.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 14.133/2021 e pelos preceitos 
de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Reserva, Estado do Paraná, como competente para 
dirimir questões oriundas do presente Contrato; 
 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e suas testemunhas, em 3 (três) 
vias iguais e de mesmo teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo arroladas. 
 
Município de Reserva – PR. Em XX de XX de XX. 
 
VII. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

O quantitativo estimado a ser adquirido, advém de levantamento realizado por 
servidores responsáveis pela manutenção de estradas rurais, segue tabela abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 Prancha de Eucalipto Vermelho serrada, de 5,50m de 
comprimento, 18 a 30cm de largura e 5cm de 

espessura 

34m³ 

 
VIII. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Os valores prévios da contratação foram obtidos por orçamento fornecido por 
madeireiros, estimando-se para a contratação almejada o valor de R$ 52.360,00 (cinquenta e dois 
mil, trezentos e sessenta reais), conforme anexo; 
 

IX. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
a) Credenciamento. 

 
X. CONTRATAÇÕES CORRELATADAS/INTERDEPENDENTES: 



 

Como informado na introdução deste estudo, a presente aquisição visa dar sustentação 
às demandas do Município de Reserva, onde a contratação influencia diretamente na prestação de 
serviços de manutenção das Secretariais, desta forma, não se vislumbra a necessidade de 
contratações correlatas e interdependentes; 
 

XI. RESULTADOS PRETENDIDOS: 
O resultado pretendido com o presente Processo Licitatório na modalidade 

Credenciamento é a contratação de fornecedores de pranchas de eucalipto, para utilizar nas 
demandas das Secretarias Municipais. 
 

XII. IMPACTOS AMBIENTAIS: 
Para o fornecimento dos itens deste Edital, deverá ser observado o seguinte: 

a) No caso da necessidade de corte de vegetação nativa, este deverá ser requerido junto ao 
IAT em autorização especifica para este fim; 

b) As áreas de preservação permanente deverão ser devidamente protegidas, atendendo 
assim o que determina a Lei Federal nº. 12.651/2012; 

 
XIII. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 

Para Pessoa Jurídica: 
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social com a última alteração ou consolidado, em 

vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações ou entidades (associações, ONG’s, etc) acompanhado dos documentos 
comprobatórios de eleição de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião de 
credenciamento; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, expedido a menos de 60 
(sessenta) dias da data da abertura da licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede de proponente, 
ou outras equivalentes na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade relativo a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a ser emitida pela Previdência Social; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em 
vigência, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei, a ser emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

f) Certidão conjunta de Regularidade da Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, na forma da 
lei; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, na 
forma da lei; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida a menos de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

 
Para Pessoa Física: 

a) Cédula de identidade; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
c) Comprovante de Residência da Propriedade; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, 

ou outras equivalentes na forma da Lei; 



 

e) Certidão conjunta de Regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, na 
forma da Lei; 

f) Certidão conjunta de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, na forma da Lei. 

 
 
 
 

________________________________________ 
Wanderley Beira Sperafico 

 
 
 
 

________________________________________ 
José Ivan Bueno da Cruz 


